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Art. 3º Além das obrigações contidas no artigo anterior, as

concessionárias deverão cumprir todas as cláusulas previstas nos editais de
concorrência pública e contratos decorrentes.

Parágrafo único. O descumprimento das obrigações previstas
nesta Lei, nos editais de concorrência pública e contratos decorrentes, implicará
na imediata revogação das concessões, com a perda das benfeitorias
eventualmente existentes, sem direito a indenização, independentemente de
notificação judicial ou extrajudicial, e na consequente retrocessão dos bens ao
patrimônio municipal.

Art. 4º As concessões de direito real de uso de que tratam
esta Lei serão outorgadas pelo prazo de 5 (cinco) anos e se converterão em
doações, desde que cumpridas todas as exigências constantes nesta Lei, nos
editais de concorrência pública e contratos decorrentes, expressamente
atestadas pelo Poder Executivo Municipal, em processos administrativos
próprios.

Art. 5º Para a concretização das concessões e posteriores
doações dos imóveis, fica o Prefeito autorizado a assinar os competentes
termos de contrato, escrituras públicas de doação e demais documentos que
se fizerem necessários.

Art. 6º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por
conta das concessionárias.         

Art. 7º Esta Lei entra em vigo à publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 25 de maigíde 2023.


